
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 214.259 - SP (2011/0173963-5)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : KARINA S SALVADOR MARZAGÃO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADRIANO SILVA ALVES DE MELO 

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. PORTE DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. ALEGAÇÃO DE 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. NÃO-OCORRÊNCIA. ABOLITIO 
CRIMINIS TEMPORÁRIA NÃO ESTENDIDA AO PORTE, NEM À POSSE 
DE ARMA OU MUNIÇÃO DE USO RESTRITO.

1. Não prospera a alegação de que é ilegal a condenação relativa ao 
crime previsto no art. 16, parágrafo único, inciso IV, da Lei n.º 10.826/03, 
porquanto o mencionado delito foi cometido durante a vacatio legis da novel 
legislação.

2. Somente as condutas delituosas relacionadas à posse de arma de fogo 
foram abarcadas pela denominada abolitio criminis temporária, prevista nos arts. 
30, 31 e 32 da Lei 10.826/03, não sendo possível estender o benefício ao crime de 
porte ilegal de arma de fogo. Precedentes.

3. Ademais, a nova redação dada aos dispositivos legais pela Medida 
Provisória n.º 417, convertida na Lei n.º 11.706/2008, prorrogando o prazo para a 
regularização de armas de fogo de uso permitido, não contemplou as armas ou 
munições de uso restrito, como no caso dos autos. 

4. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze 
e Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 

Brasília (DF), 13 de dezembro de 2011 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 214.259 - SP (2011/0173963-5)
  
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : KARINA S SALVADOR MARZAGÃO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADRIANO SILVA ALVES DE MELO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

ADRIANO SILVA ALVES DE MELO, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, em apelação criminal.

Consta dos autos que o Paciente foi absolvido, com fundamento no art. 386, inciso 

III, do Código de Processo Penal, da imputação da prática do crime descrito no art. 16, parágrafo 

único, inciso IV da Lei 10.826/03.

Inconformado o Ministério Público Federal interpôs recurso perante o Tribunal de 

Justiça estadual, que deu provimento ao apelo para condenar à pena de 3 (três) anos e 6 meses 

de reclusão e 11 (dez) dias-multa, em regime inicial semiaberto.

A Impetrante sustenta a atipicidade da conduta, tendo em vista que "o porte de 

arma pelo paciente foi temporariamente tornado atípico em razão do que dispõe os artigos 

30/32 da Lei 10.826/03. Nessa hipótese, há abolitio criminis temporária em favor do 

acusado, conforme pacífica jurisprudência do E. STJ."

O pedido liminar foi indeferido pela Presidência desta Corte, à fl. 36.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 71/76, opinou pela denegação da 

ordem.

É o relatório.
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EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. PORTE DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. ALEGAÇÃO DE 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. NÃO-OCORRÊNCIA. ABOLITIO 
CRIMINIS TEMPORÁRIA NÃO ESTENDIDA AO PORTE, NEM À POSSE 
DE ARMA OU MUNIÇÃO DE USO RESTRITO.

1. Não prospera a alegação de que é ilegal a condenação relativa ao 
crime previsto no art. 16, parágrafo único, inciso IV, da Lei n.º 10.826/03, 
porquanto o mencionado delito foi cometido durante a vacatio legis da novel 
legislação.

2. Somente as condutas delituosas relacionadas à posse de arma de fogo 
foram abarcadas pela denominada abolitio criminis temporária, prevista nos arts. 
30, 31 e 32 da Lei 10.826/03, não sendo possível estender o benefício ao crime de 
porte ilegal de arma de fogo. Precedentes.

3. Ademais, a nova redação dada aos dispositivos legais pela Medida 
Provisória n.º 417, convertida na Lei n.º 11.706/2008, prorrogando o prazo para a 
regularização de armas de fogo de uso permitido, não contemplou as armas ou 
munições de uso restrito, como no caso dos autos. 

4. Ordem denegada.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

De início, por importante, transcrevo o seguinte trecho da denúncia que descreve 

a conduta perpetrada pelo Paciente, litteris:

"[...] no dia 14 de setembro de 2007, por volta de 10 horas, na 
Avenida Túlio Teodoro de Campos, n.º 29, nesta Capital, ADRIANO SILVA 
ALVES DE MELO, qualificado a fls. 06 e 11/14, portava arma de fogo, tipo 
revólver, marca Taurus, calibre 38, com a numeração raspada, municiada 
com 06 (seis) cartuchos, de uso permitido, sem autorização e em desacordo 
com determinação legal e regularmentar.

[...]" (fl. 14.)

O acórdão impugnado foi fundamentado nos seguintes termos:

"Entretanto, a arma apreendida com o ora apelado era de 
numeração raspada, equiparada a arma de uso restrito, para efeito da 
criminalização da posse (artigo 16, § único, IV, da Lei n.º 10.826/2003), 
para a qual seria impossível o registro. De outro lado, a posse desse tipo de 
arma continuou como ilícito típico, não excluído pelas Leis 11.706/2008 e 
11.922/09 (prorrogou prazo até 31 de dezembro de 2009), salvo se o 
possuidor realizasse a entrega espontânea, na forma de seu artigo 32, 
quando ocorreria a extinção da punibilidade. Vale dizer, a posse ainda 
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seria delituosa, porém, a conduta espontânea do agente, realizando a 
entrega na forma da lei, seria causa extintiva da pretensão de punir.

Entretanto, inocorreu entrega espontânea da arma apreendida com 
o réu. Ela estava guardada em sua casa e ali foi apreendida pelos policiais. 
Aliás, segundo o depoimento dos policiais e a versão aduzida pelo acusado 
na delegacia, estava ortanto o artefato, o que afasta a possibilidade da 
extinção da punibilidade pela entrega espontânea. Portanto, havia crime 
sendo realizado naquele instante, com essa posse ilícita e inocorreu causa 
extintiva de punibilidade em favor do acusado, sendo correta o pleito do 
Ministério." (fls. 28/29)

Como se vê, na hipótese, o ora Paciente foi preso em flagrante no dia 14 de 

setembro de 2007 em razão de porte de arma de uso permitido com numeração suprimida ou 

raspada.

Com efeito, a pretensão não pode prosperar. 

Somente as condutas delituosas relacionadas à posse de arma de fogo ou 

munições foram abarcadas pela denominada abolitio criminis temporária. No caso, trata-se de 

porte ilegal de arma de numeração raspada.

Assim, apesar da vasta discussão travada desde a publicação do denominado 

Estatuto do Desarmamento, a respeito da vacatio legis indireta por ele instituída em certas 

circunstâncias, é entendimento pacífico desta Corte que ela não se aplica a esse caso específico.

Diante da distinção estabelecida entre a posse e o porte de arma de fogo, é 

entendimento pacífico desta Corte que a conduta de portar (art. 14 e algumas do 16) sempre 

continuou típica, uma vez que os arts. 30 e 32 da Lei n.º 10.826/2003 não fizeram qualquer 

menção à figura do portador de arma, mas tão-somente à de seu possuidor ou proprietário.

Nesse sentido, mutatis mutandis: 

"HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO 
MUNICIADA. JULGAMENTO DE RECURSO DE APELAÇÃO. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. DECISÃO PLENÁRIA 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL QUE JULGOU VÁLIDA A 
INSTITUIÇÃO DE CÂMARAS CRIMINAIS EXTRAORDINÁRIAS FORMADAS 
MAJORITARIAMENTE POR JUÍZES DE PRIMEIRO GRAU, 
ARREGIMENTADOS EM SISTEMA DE VOLUNTARIADO (HC N.º 
96.821/SP, REL. MIN. RICARDO LEWANDOWSKI). NECESSIDADE DE 
REVISÃO DO ANTERIOR ENTENDIMENTO DESTA TURMA DE QUE 
SOMENTE A CONVOCAÇÃO DE JUÍZES PARA A SUBSTITUIÇÃO DE 
DESEMBARGADORES ERA VÁLIDA, NÃO O SENDO A INSTITUIÇÃO DE 
CÂMARAS EXTRAORDINÁRIAS. ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE DA 
CONDUTA QUE NÃO PODE PROSPERAR. ORDEM DENEGADA.

[...]
4. Não prospera a alegação de que é ilegal a condenação relativa 
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ao crime previsto no art. 16, parágrafo único, inciso IV, da Lei n.º 
10.826/03, porquanto o mencionado delito foi cometido durante a vacatio 
legis da novel legislação. Somente as condutas delituosas relacionadas à 
posse de arma de fogo foram abarcadas pela denominada abolitio criminis 
temporária, prevista nos arts. 30, 31 e 32 da Lei 10.826/03, não sendo 
possível estender o benefício para o crime de porte ilegal de arma de fogo 
de uso restrito. Precedentes.

5. Ordem denegada." (HC 136265/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. LAURITA 
VAZ, DJe de 28/06/2010.)

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME DE PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO (ART 16, INCISOS III E IV, DA LEI 
N.º 10.826/03). PRISÃO EM FLAGRANTE EM 15/03/2005. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. VIA INADEQUADA. AUSÊNCIA DE 
PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. REEXAME DE PROVAS, AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO E DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
VERBETE SUMULAR N.º 7 DO STJ E SÚMULAS N.ºS 284, 282 e 356 DO 
STF. ARMA DESMUNICIADA. AUSÊNCIA DE TIPICIDADE. FALTA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO INFRACONSTITUCIONAL 
SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA N.º 284 DO STF. ABOLITIO 
CRIMINIS TEMPORÁRIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. RECURSO 
NÃO CONHECIDO.

1. Com relação à arguida violação aos princípios e garantias 
constitucionais previstos no art. 5.º, incisos LVII, LXV e LXVI, da 
Constituição Federal, cabe esclarecer que a via especial, destinada à 
uniformização da interpretação da legislação infraconstitucional, não se 
presta à análise de possível violação a dispositivos da Carta Magna.

2. A insurgência relativa à ausência de provas para a condenação 
não deve ser conhecida, tendo em vista a incidência, na hipótese, da Súmula 
n.º 7 deste Superior Tribunal de Justiça e das Súmulas n.ºs 284, 282 e 356 
do Supremo Tribunal Federal.

3. As alegações relativas à ausência de tipicidade, sob o argumento 
de que, segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal no RHC 
81.057/SP, a arma desmuniciada não é apta a configurar as infrações 
previstas no Estatuto do Desarmamento, não deve ser conhecida por 
carência na fundamentação, na medida em que o recurso foi interposto com 
fundamento na alínea a do permissivo constitucional e não foi indicado o 
dispositivo infraconstitucional supostamente violado, o que impõe a 
aplicação do verbete sumular n.º 284 do Supremo Tribunal Federal.

4. Ainda que assim não fosse, este Tribunal já firmou o 
entendimento segundo o qual o porte ilegal de arma de fogo desmuniciada e 
o de munições, mesmo configurando hipótese de perigo abstrato ao objeto 
jurídico protegido pela norma, constitui conduta típica.

5. Desse modo, estando em plena vigência o dispositivo legal ora 
impugnado, não tendo sido declarada sua inconstitucionalidade pelo 
Supremo Tribunal Federal, não há espaço para a pretendida absolvição do 
Réu, em face da atipicidade da conduta.

6. Por fim, sustenta que a condenação relativa ao crime previsto no 
art. 16, incisos III e IV, da Lei n.º 10.826/03, segundo alega, não pode 
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subsistir, porquanto o mencionado delito foi cometido durante a vacatio 
legis da novel legislação. Essa insurgência não pode ser conhecida, tendo 
em vista a ausência de prequestionamento, o que implica a aplicação das 
Súmulas n.ºs 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

7. Além disso, importante asseverar que somente as condutas 
delituosas relacionadas à posse de arma de fogo foram abarcadas pela 
denominada abolitio criminis temporária, prevista nos arts. 30, 31 e 32 da Lei 
10.826/03, não sendo possível estender o benefício para o crime de porte 
ilegal de arma de fogo de uso restrito. Precedentes.

8. Recurso não conhecido." (REsp 882532/RJ, 5.ª Turma, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, DJe de 05/04/2010.)

"HABEAS CORPUS. PORTE DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÕES 
DE USO RESTRITO. NÃO-APLICAÇÃO DA VACATIO LEGIS. CONDUTA 
TÍPICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM 
DENEGADA.

1. Demonstrado pelo Tribunal de origem que o paciente portava um 
revólver de marca Taurus, calibre 38, com numeração suprimida, e 6 
cartuchos intactos, de uso proibido, não há constrangimento ilegal a ser 
sanado.

2. O prazo concedido nos arts. 30 e 32 do Estatuto do 
Desarmamento para que possuidores e proprietários de arma de fogo 
regularizem a situação, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, por meio do 
registro ou entrega da arma à Polícia Federal, restringe-se às hipóteses de 
posse de arma, previstas nos arts. 12 e 16 da Lei 10.826/03, que não se 
confunde com o porte. Precedentes do STJ.

3. Não viola os princípios do duplo grau de jurisdição, 
contraditório e ampla defesa a condenação pelo Tribunal de Justiça 
estadual com base nas provas produzidas em primeira instância, contidas 
nos autos de origem.

4. Ordem denegada." (HC 89.997/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 01/09/2008.)

Sem embargo, a Lei n.º 10.826, de 23 de dezembro de 2003 – Estatuto do 

Desarmamento – que dispõe inteiramente sobre registro, posse e comercialização de armas de 

fogo e munição, define claramente a conduta praticada em tese pelo Réu. 

O claro intuito do legislador foi tratar de modo mais rígido o porte e o uso de arma 

de fogo e munições, ampliando o rol das condutas delituosas, como se vê:

"Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, ter em 
depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, remeter, 
empregar, manter sob sua guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou 
munição de uso proibido ou restrito, sem autorização e em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar:

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.
Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem:
(...)
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III – possuir, detiver, fabricar ou empregar artefato explosivo ou 
incendiário, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar;

IV – portar, possuir, adquirir, transportar ou fornecer arma de 
fogo com numeração, marca ou qualquer outro sinal de identificação 
raspado, suprimido ou adulterado"

Ademais, a nova redação dada aos dispositivos legais pela Medida Provisória n.º 

417, convertida na Lei n.º 11.706/2008, prorrogando o prazo para a regularização de armas de 

fogo de uso permitido, não contemplou as armas ou munições de uso restrito, como no caso dos 

autos. 

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. ART. 16, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO IV, 
DA LEI 10.826/03. ABOLITIO CRIMINIS TEMPORÁRIA. INEXISTÊNCIA. 
CRIME COMETIDO NA VIGÊNCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 417. 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO SOMENTE PARA POSSE ILEGAL DE ARMA 
DE USO PERMITIDO. NÃO APLICÁVEL PARA PORTE ILEGAL DE ARMA. 
TIPICIDADE DA CONDUTA. DENEGAÇÃO DA ORDEM. 

1. É considerada atípica a conduta relacionada ao crime de posse 
de arma de fogo, seja de uso permitido ou de uso restrito, incidindo a 
chamada abolitio criminis temporária nas duas hipóteses, se praticada no 
período compreendido entre 23 de dezembro de 2003 a 23 de outubro de 
2005. Contudo, este termo final foi prorrogado até 31 de dezembro de 2008 
somente para os possuidores de arma de fogo de uso permitido (art. 12), nos 
termos da Medida Provisória nº 417, de 31 de janeiro de 2008, que 
estabeleceu nova redação aos arts. 30 a 32 da Lei nº 10.826/03, não mais 
albergando o delito previsto no art. 16 do Estatuto - posse de arma de uso 
proibido ou restrito. 

2. É entendimento desta Corte de Justiça que somente as condutas 
delituosas relacionadas à posse de arma de fogo foram abarcadas pela 
denominada abolitio criminis temporária, prevista nos arts. 30, 31 e 32 da 
Lei 10.826/03, não sendo possível estender o benefício para o crime de 
porte ilegal de arma de fogo com a numeração raspada, que é o caso dos 
autos (Precedentes STJ). 

[...] 
3. Ordem denegada." (HC 158.279/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. JORGE 

MUSSI, DJe 16/11/2010.) 

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. POSSE DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO COM NUMERAÇÃO RASPADA. 
EQUIPARAÇÃO À DE USO RESTRITO. CONDUTA PERPETRADA FORA 
DO PERÍODO DA VACATIO LEGIS. NÃO APLICAÇÃO DA EXEGESE DO 
ART. 30 DA LEI 10.826/2003. TIPICIDADE DA CONDUTA. ORDEM 
DENEGADA. 

1. É considerada atípica a conduta relacionada ao crime de posse 
de arma de fogo, seja de uso permitido ou de uso restrito, incidindo a 
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chamada abolitio criminis temporária nas duas hipóteses, se praticada no 
período compreendido entre 23 de dezembro de 2003 a 23 de outubro de 
2005. Contudo, este termo final foi prorrogado até 31 de dezembro de 2008 
somente para os possuidores de arma de fogo de uso permitido (art. 12), nos 
termos da Medida Provisória nº 417 de 31 de janeiro de 2008, que 
estabeleceu nova redação aos arts. 30 a 32 da Lei nº 10.826/03, não mais 
albergando o delito de posse de arma de uso proibido ou restrito - previsto 
no art. 16 do referido Estatuto. 

2. Segundo a jurisprudência firmada por esta Corte de Justiça, a 
arma de uso permitido com numeração raspada equipara-se à de uso 
restrito, logo, vislumbra-se que é típica a conduta atribuída ao paciente, 
tendo em vista que as buscas efetuadas no interior do estabelecimento 
ocorreram em 30-4-2007, isto é, fora do período de abrangência da Lei em 
comento para o

Ante o exposto, DENEGO a ordem de habeas corpus.

É o voto.
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
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